
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

OBJETO: Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares visando Contratação de empresa especializada na confecção de bolsas personalizadas para os profissionais da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, bem como para os da Secretaria de Assistência Social e Cidadania do Município de Itaguajé – PR.
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
	Servidor(a)
	Função

	Nilze Brandão da Silva
	 Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes

	Silvana Vágula Souza
	Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania

	Natan Barreto Vaz
	Diretor Administrativo



1 –  INTRODUÇÃO
	O planejamento é fundamental para garantir contratações governamentais eficientes e eficazes. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é uma ferramenta importante para assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação e levantar os elementos essenciais para compor o Termo de Referência.

2 – NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
		A Secretaria Municipal de Educação , através de seu corpo técnico de coordenadores, identificaram a necessidade de aquisição de bolsas , destacando que o profissional do magistério necessita de uma bolsa adequada ao transporte de cadernos, livros didáticos, pincéis, notebook, etc. Considerando a previsão Constitucional que atribui aos entes públicos (União, Estados e Municípios) a corresponsabilidade de investimento e desenvolvimento em Educação, e, considerando as necessidades na execução laboral próprias do corpo docente das unidades de ensino, o Município de Itaguajé, como forma de atender aos profissionais do magistério na nobre função de educar, identificou a necessidade de fornecer à estes profissionais a “BOLSA DO PROFESSOR”. 
	A Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, identifica a necessidade da aquisição de bolsas para funcionárias pela necessidade de um item funcional e prático para o trabalho diário dessas profissionais, que frequentemente precisam transportar documentos, materiais de atendimento e outros pertences essenciais durante suas atividades. Uma bolsa adequada facilita a organização, o transporte seguro dos itens e contribui para a eficiência do trabalho em campo, além de transmitir uma imagem profissional e organizada para a comunidade atendida.

	
3 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL- 2023
A necessidade da presente contratação não encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual da Prefeitura Municipal de Itaguajé, tendo em vista a não obrigatoriedade de que o município faça o PCA, no entanto, essa contratação encontra-se respaldada nas leis orçamentarias do município.

[bookmark: _Hlk175222968]4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
O objeto tem natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, podendo, portanto ser contratado por meio de especificações usuais do mercado, com a utilização da Dispensa Eletrônica, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 129/2025.
4.1 – REQUISITOS INTERNOS
4.1.1 – Da execução do objeto
4.1.1.1 – O objeto deverá ser entregue, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da expedição da nota de autorização de despesa, sem que ocorra qualquer ônus ao Município de Itaguajé, na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes ,  localizada na Rua Paraná, 626 - Centro , CEP: 86670-000, nesta cidade e estado, nos dias e horários de expediente.
4.1.1.2 – Os objetos , uma vez solicitado deverá ser entregue pelo fornecedor, conforme necessidade do órgão, de forma única, a ele cabendo a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante às especificações, condições e obrigações.
4.1.1.3 – Os objetos deverão ser entregues em condição ideal para o uso, dentro das especificações, sem adulteração, obedecendo rigorosamente a todas as legislações, normas e padrões técnicos aplicáveis, além de atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc., atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
4.1.1.4 – A licitante vencedora será a única responsável pela qualidade dos objetos fornecidos.
4.1.1.5 – Os objetos  poderão ser rejeitados se estiverem em desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste documento e no contrato, ficando a contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, caso o equipamento seja entregue ou a instalação seja realizada em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo no prazo de 05 (cinco) dias. Caso a substituição/reparação do equipamento não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções.


4.2 – REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS)
a) Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b) Decretos Municipais nºs 48/2023, 49/2023, 50/2023, 51/2023, 52/2023, 53/2023, 129/2025 e 84/2024.

5 – RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA ITEM

	ITEM
	PRODUTO
	QTDE 
	UNI
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	BOLSA VERTICAL PERSONALIZADA - MATELASSÊ: A) CORPO PRINCIPAL - CONFECCIONADA EM TECIDO 100% SINTÉTICO MATELASSE, REVESTIDO EM TECIDO FELTRO, COM GRAMATURA MÍNIMA DE 375 G/M², COM ACABAMENTO HIDRORREPELENTE NA COR  PANTONE (A DEFINIR), COMPOSTA POR UM CORPO PRINCIPAL EM FORMA GEOMÉTRICA, BOLSO FRONTAL. AS MEDIDAS DO CORPO PRINCIPAL DA BOLSA  SÃO: 400 MM DE ALTURA, 300 MM DE COMPRIMENTO E 100 MM DE PROFUNDIDADE.  FECHAMENTO DO CORPO COM ZÍPER Nº. 6 NA COR PANTONE (A DEFINIR), 2 TIRAS DE TECIDO MATELASSE, MEDINDO 580 MM DE COMPRIMENTO COM JUNÇÃO A UM FOLE PRINCIPAL COM COSTURA REBATIDA NAS LATERAIS PARA REFORÇO. 
B) BOLSO FRONTAL 1 -1 BOLSO FRONTAL CONTORNANDO TODO O CORPO FRONTAL DA BOLSA, CONFECCIONADO EM  TECIDO 100% SINTÉTICO MATELASSE, COM GRAMATURA MÍNIMA DE 375 G/M², COM ACABAMENTO HIDRORREPELENTE NA  PANTONE (A DEFINIR),  NO TAMANHO DE 300M X 300MM  (LARGURA X ALTURA), COM A BOCA EM ACABAMENTO ATRAVÉS DE ZÍPER Nº6 COM UM CURSOR. A TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS MEDIDAS É DE 1,0 CM; 
C) ALÇAS DE OMBRO - ALÇA DE OMBRO DE 630MM DE COMPRIMENTO E 30MM DE LARGURA, CONFECCIONADA EM TECIDO 100% SINTÉTICO MATELASSE. ALÇA COM UM DETALHE EM TECIDO SINTETICO CASCO NA COR MARROM CAFE, ESTE TECIDO DEVERÁ SER COSTURADO NO MEIO DAS DOBRAS DA ALÇA PARA DAR UM DETALHE DE COR DIFERENCIADO, REVESTIDO EM POLICLORETO DE VINILA, COM GRAMATURA NO MÍNIMO 375 G/M², COM ACABAMENTO HIDRORREPELENTE NA COR  PANTONE (A DEFINIR), AS ALÇAS INFERIORES DEVERÃO SER FIXADAS COM 4 TRIANGULOS DE METAL DE 40MM QUE SERÃO FIXADOS ACIMA DO BOLSO E NA PARTE DAS COSTAS POR UM PEDAÇO DE 100MM POR 30MM NO MESMO TECIDO DA BOLSA, AS ALÇAS DE OMBRO SERÃO FIXADAS NESTES TRIÂNGULOS ATRAVES DE AREBITES Nº3 NIQUEL SENDO QUE SERÃO USADOS DOIS EM CADA ALÇA PARA DAR MAIOR RESITÊNCIA AO ACABAMENTO. NAS LATERAIS DA FRENTE E DAS COSTAS AS PONTAS DAS ALÇAS DEVERÃO SER REDOBRADA PARA REFORÇO, PARA DAR MAIOR RESISTÊNCIA DE RUPTURA. A TOLERÂNCIA DE VARIAÇÃO NAS MEDIDAS É DE 1,0 CM;
D) COSTURA - A BOLSA DEVERÁ SER TODA COSTURADA COM LINHA 100% POLIAMIDA. AS PONTAS DAS ALÇAS DEVERÃO SER REDOBRADAS, PARA EVITAR  RUPTURAS. ACABAMENTO NAS COSTURAS INTERNAS EM VIÉS DE TECIDO NÃO TECIDO NA COR NA COR A DEFINIR, COM GRAMATURA MÍNIMA DE 45 G/M², COM 20 MM DE LARGURA. NA PARTE EXTERNA DO CORPO PRINCIPAL DEVERÁ CONTER ACABAMENTO EM FRISO DE POLICLORETO DE VINILA 4/11, COESTRUZADO TODO O VIVO DEVERÁ SER ENCAPADO COM O MESMO TECIDO QUE SERÁ USADO NO MEIO DAS ALÇAS E NA PARTE SUPERIOR DO BOLSO FRONTAL. O MESMO DEVERÁ TER ACABAMENTO INTERNO COM TECIDO NÃO TECIDO COM GRAMATURA MÍNIMA DE 45 G/M² NA COR PRETO;
E) LOGOTIPO - NA PARTE FRONTAL DA BOLSA DEVERÁ CONTER UM BORDADO COM ATE 25.000 PONTOS COM A ARTE SENDO ENVIADA PELA SECRETARIA.

	123
	unit
	94,30
	11.598,90

	
	TOTAL
	
	
	
	11.598,90


	Foram utilizados como base de definição das quantidades totais que compõem a tabela acima, o corpo docente das unidades de ensino e os funcionário a Secretaria de Assistência Social e Cidadania deste município.
A pesquisa de preços se encontra detalhada no item 8 deste ETP.

6 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que melhor solução para a contratação, é a execução indireta, através de empresas especializadas no fornecimento do objeto em questão, por meio da realização de processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, II da Lei 14.133/2021, EM RAZÃO DO VALOR.
A escolha se deu pela Dispensa de Licitação, considerando a viabilidade e conveniência da contratação direta diante das circunstâncias específicas do caso e por apresentar a abordagem mais adequada para atender às necessidades desse município, uma vez que a legislação prevê a possibilidade de dispensa em casos onde o valor estimado da contratação seja inferior aos limites estabelecidos para a licitação, o que se aplica à nossa situação, considerando que o valor da contratação é inferior a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), valor atualizado por conta do Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024.
Além disso, a contratação por meio de dispensa de licitação em razão do valor, tende a garantir o fornecimento do equipamento de forma mais ágil e eficiente, adequando-se às necessidades emergenciais da Secretaria Municipal de Saúde, pois há redução do tempo no procedimento se comparado com o pregão, garantindo de igual forma a transparência e competitividade, uma vez que essa prática permite que diversas empresas apresentem suas propostas em um único processo, garantindo assim melhores condições comerciais e qualidade no fornecimento.
Por fim, destacamos que o procedimento de dispensa em razão do valor, deve estar em conformidade com os princípios da eficiência e economicidade, proporcionando uma solução eficaz para atender as demandas emergenciais sem comprometer os recursos públicos.
A Dispensa se dará na forma eletrônica, nesta hipótese, sendo Dispensa Eletrônica, assim como o Pregão Eletrônico, verifica a existência de competição, no entanto a lei faculta à Administração dispensar a licitação devido ao baixo valor da contratação ou aquisição, visto que o custo econômico advindo do procedimento licitatório seria superior aos benefícios trazidos por ele.
O rito da contratação deve seguir os ditamos previstos no art. 72 da Lei de Licitações 14.133/2021, determina quais os elementos que devem instruir o processo de dispensa:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
[bookmark: art72i]I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
[bookmark: art72ii]II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
[bookmark: art72iii]III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
[bookmark: art72iv]IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
[bookmark: art72v]V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
[bookmark: art72vi]VI - razão da escolha do contratado;
[bookmark: art72vii]VII - justificativa de preço;
[bookmark: art72viii]VIII - autorização da autoridade competente.
[bookmark: art72p]Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

[bookmark: _Hlk82471863]DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA

(    ) ampla Concorrência
(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP
( X ) licitação exclusiva para ME e EPP

Se a licitação for exclusiva para ME e EPP:

(    ) local
(    ) regional
( X ) sem restrição territorial

Justificativa que fundamenta a abertura de Procedimento Licitatório com aplicação do Benefício constante IV do Art. 49 da LC 123/2006, nos casos de dispensas em razão do valor a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte de forma exclusiva. 

7 – JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DA DISPENSA NA FORMA ELETRÔNICA.
A dispensa na forma eletrônica proporciona mais segurança ao agente de contratação que ira conduzir o processo, pois permite que o processo ocorra com maior transparência, sem que haja qualquer indício de direcionamento.

8 – ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS
8.1 – Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Art. 23 da Lei Federal 14.133/2021, estimamos em R$ 11.598,90 (onze mil, quinhentos e noventa e oito reais e noventa centavos) o valor de referência da contratação ora pretendida.
8.2 – Em atendimento ao Decreto n° 84/2024, indicando a necessidade da realização da pesquisa de preços para aferir os preços atuais de mercado, pois o objetivo maior é sempre buscar a economicidade e garantir a eficiência na gestão administrativa, racionalizando o uso do dinheiro público, esclarecemos que a pesquisa de preços foi realizada utilizando as seguintes fontes e ferramentas:
Orçamentos:
ECO STORE – PAPELARIA, PRESENTES E CONVENIÊNCIA LTDA – CNPJ: 37.082.371/0001-70
SKM SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS LTDA EPP – CNPJ: 11.512.108/0001-80
INDUSTRIA E COMERCIO DE BOLSAS INDEPENDENCIA LTDA – CNPJ: 76.989.367/0001-41
Base De Preços – Outros Órgãos 
[bookmark: _GoBack]MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO SUL – PR – CONTRATO Nº 090/2024
A escolha das empresas cotadas foi realizada corn base em pesquisas realizadas em outros órgãos públicos, e demais empresas atuantes no ramo em nossa Cidade e Região. 
A pesquisa de preços para o objeto em questão foi realizada de maneira abrangente, com o servidor Thalison Franzon Domingues conduzindo a coleta de orçamentos junto aos fornecedores e realizando a pesquisa de preços em outros órgãos públicos e na ferramenta Banco de Preços, encontrando objetos com características semelhantes aos parâmetros pesquisados.
Os resultados desta pesquisa, juntamente com as respectivas fontes utilizadas, foram documentados em Mapa de Cotação, devidamente anexado aos autos. Com isso, considera-se concluído o processo de pesquisa de preços. Encaminha-se à Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, e Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, conforme solicitação.

9 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, por ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, tendo em vista tratar-se de um único item, onde apenas uma empresa irá fornecer os equipamentos, por ser um objeto indivisível.
[bookmark: _Hlk160551874]
9 – RESULTADOS PRETENDIDOS
A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados:
 
1. Reconhecer e valorizar o trabalho desenvolvido pelos educadores e profissionais da Assistência Social; 
2.  Dar identidade dentro da instituição e utilidade ajudando a organizar e transportar itens com mais facilidade;
3.   Com a realização da contratação, pretende-se evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento, condições e qualidade do objeto adquirido, a melhor utilização dos recursos que lhe são disponibilizados, visando atender as ações anuais desenvolvidas pela administração municipal, que são ofertadas à sociedade;
4.    Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;
5.   Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa gerar desgaste ou custos para este município;
6.    Dotar sempre a Prefeitura Municipal de Itaguajé da infraestrutura física adequada para a prestação jurisdicional.

10 – PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
Logística:
Não há necessidade de adequação logística.
Infraestrutura tecnológica:
Não há necessidade de adequação na infraestrutura tecnológica.
Infraestrutura elétrica:
Não há necessidade de adequação na infraestrutura elétrica.
Espaço físico:
Não há necessidade de adequação no espaço físico.
Mobiliário:
Não há necessidade de adequação de mobiliário.
Impacto ambiental:
Dada à natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à política de sustentabilidade ambiental.

11 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL:
As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:
a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência  contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:
I - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2,  de 12 de maio de 2011;
II - Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.
[bookmark: 14_-_CRITÉRIOS_E_PRÁTICAS_DE_ACESSIBILID]
12 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADE, SE CABÍVEL:
Não se aplica.

13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

14 – GERENCIAMENTO DE RISCO
O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação deverá contemplar a análise dos riscos. Abaixo o quadro demonstrando os possíveis riscos e medida de tratamento para mitigar tais riscos.
	RISCO
	MEDIDA DE TRATAMENTO

	Questionamentos excessivos sobre o edital da Dispensa Eletrônica 
	- Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital da Dispensa Eletrônica e em seus anexos, atentar à legislação vigente no tocante as exigências do edital e requisitos excludentes, justificando a sua necessidade no TR.

	Dispensa deserta
	- Realizar publicação do edital em todos os meios possíveis de publicização, disponibilizar o edital de forma simples e pelo e-mail, site, protocolo, de todas as formas;
- Realização de pesquisa de preços atuais, para eventual atualização dos valores.

	Contratada se recusar a assinar o contrato
	- Definir punição no edital da Dispensa Eletrônica para empresa que não  assinar o contrato dentro do prazo estipulado, notificar e instaurar processo administrativo.

	Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato
	- Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância do fornecimento;
 - Exigir documentação comprobatória que a licitante tenha executado, a contento, fornecimentos de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser contratado.

	

Recebimento dos serviços em desconformidade com as especificações do objeto e com a proposta da contratada e atraso na execução do objeto
	Em caso o servidor designado para função de fiscal responsável pelo recebimento e conferência dos serviços detecte alguma desconformidade ou verifique atraso na execução do objeto poderá notificar a empresa, podendo ser aplicado sanções por não cumprir com as normas do contrato.

	Reajuste de preços
	Qualquer solicitação de reajuste nos preços somente poderá ser analisada após o prazo de validade da proposta, mediante planilha de variação das despesas e mediante requerimento fundamentado devidamente aprovado pela contratante, visando à manutenção do equilíbrio econômico financeiro.



15 – VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, referente a Contratação de empresa especializada na confecção de bolsas personalizadas para os profissionais da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, bem como para os da Secretaria de Assistência Social e Cidadania,  para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Educação e Assistência Social, através da Dispensa de Licitação, na forma Eletrônica, com fulcro no Art. 75, inciso II da lei 14.133/2021, mostra-se tecnicamente possível e  fundamentadamente necessária., mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária.
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.


Itaguajé, 15 de julho de 2025.






Nilze Brandão da Silva
Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes





Silvana Vágula Souza
Secretária de Assistência Social e Cidadania




Natan Barreto Vaz
Diretor Administrativo








DE ACORDO:



Renato Felix de Souza
Prefeito Municipal





















